


PROCURAÇÕES
NOTA:
A procuração é um negócio jurídico jurídico unilateral autónomo através do qual o representado (dominus) atribui a outrem poderes representativos. Aquele a quem os poderes são atribuídos designa-se por procurador, que assim fica legitimado para praticar actos jurídicos em nome do representado, os quais irão produzir efeitos na esfera jurídica do representado, distinguindo-se do mandato porquanto este é um contrato que impõe a obrigação de praticar actos jurídicos por conta de outrem enquanto que a procuração confere o poder de celebrar em nome de outrem.
Na esmagadora parte dos casos, a procuração é emitida no exclusivo interesse do representado, sendo por esse motivo livremente revogável, mesmo que se tenha comprometido a não o fazer ou tenha renunciado a esse direito.
Constitui um dos negócios mais praticados em Portugal, não sendo imperioso que seja passada a procurador Advogado ou Solicitador (mas convindo que o seja sempre que em causa esteja a representação em procedimentos insolvenciais).
É opinião da Autora que sempre que seja conferida procuração para votar em determinada assembleia (mesmo que de condóminos), da referida procuração deverá constar o sentido de voto (“para votar a favor no ponto 1 da ordem de trabalhos”, “para votar como entender necessário conveniente ou adequado à defesa dos interesses do Signatário desta”, “para votar como for necessário conveniente ou adequado à defesa dos interesses do Signatário desta”).
Quanto à fórmula “ficando expressamente convencionado e aceite por Mandante e Mandatária, para todos os efeitos de lei e designadamente para efeitos de correspondência, que os endereços postais da Signatária desta são os constantes desta procuração, devendo qualquer alteração aos mesmos ser comunicada por carta registada à Advogada procuradora.”, entende a Autora ser da máxima conveniência a sua inserção pois a mesma constitui convenção de domicílio, da máxima utilidade em processos futuros, mesmo que de honorários.
Contrariamente à convicção generalizada, não é obrigatória a inclusão de poderes de substabelecimento (plasmada na fórmula “com os de substabelecer”), sendo que a sua ausência impõe a emissão de nova procuração; aliás, a Autora entende ser esta formulação de evitar vista a surpresa que acaba por constituir o aparecimento de Mandatários em juízo que o dominus não conhece e com os quais não tem qualquer relação de confiança.


Procuração (#1)
(nome completo), profissão, estado civil, contribuinte nº ..., portador do cartão de cidadão nº ..., residente em ... pela presente constitui sua bastante procuradora a Senhora Drª ..., Advogada com escritório em Cascais, na R. Visconde da Luz, nº ... à qual confere os mais amplos poderes forenses em Direito permitidos e ainda os poderes especiais para, junto da autoridade ou entidade portuguesa competente para esse efeito, obter os documentos necessários a processo de insolvência, designadamente junto do Banco de Portugal (listas de responsabilidades de crédito e de não pagamento de cheques), Finanças (certidões de dívidas à Autoridade Tributária), Segurança Social (certidões de dívidas à Segurança Social), Conservatórias de Registo Predial e Automóvel, bem como todos os que, por ordem judicial, se venham a mostrar necessários, adequados ou convenientes ao bom exercício deste mandato, requerendo, praticando e ou assinando tudo quanto seja necessário à obtenção dos referidos documentos, ficando expressamente convencionado e aceite por Mandante e Mandatária, para todos os efeitos de lei e designadamente para efeitos de correspondência, que os endereços postais da Signatária desta são os constantes desta procuração, devendo qualquer alteração aos mesmos ser comunicada por carta registada à Advogada procuradora.
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